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BRASÍLIA A (ima técnica 
do Ministério da Fazenda está 
procurando uma maneira de 
dispensar a autorização do 
Congresso para formalizar os 
acordos de rolagem das dívi-
das estaduais fechados com os 
governadores. Os acertos criam 
despesas para o Tesounr e por 
isso precisam ser autorizados 
pelo Legislativo. Mas alguns 
técnicos buscam uma fórmula 
que livre o governo de novas 
pressões para conceder bene- 
cios aos Estados. 

Os acordos com Minas Ge-
rais, Rio Grande do Sul, Sergi-
pe, Mato Grosso e Mato Grosso 
do Sul são, por enquanto, ape-
nas protocolos. A parte em que 
o Tesouro assume uma parcela 
das dívidas desses Estados com 
bancos e as refinancia por 30 
anos pode depender de autori-
zação do Congresso e das As-
sembléias Legislativas. 

Hoje, governadores de 13 Es-
tados se encontram em Vitória 
para discutir urna agenda co-
mum de reivinelicaOes a ser le 
vada ao presidente Fernando 
Henrique Cardoso. Os governa-
dores exigem uma solução ime-
diata para as dívidas esta-
duais e não querem continuar 
negociando com a equipe eco-
nômica. O governador do Espí-
rito Santo, Vitor Buaiz (PT), 
quer um programa de ajuda 
mais amplo para os Estados 
em rQiculdades financeiras. 

Enquanto os protocolos não 
são colocados em prática, os 
Estados têm recebido recursos 
do Banco Nacional de Desen-
volvimento n Econó' 'rico e Social 
(BNDES) e da Eletrolnás co-
mo' adiantamento pela privati-
zação de companhias elétricas. 


